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CARÊNCIA HABITACIONAL
E DÉFICIT DE MORADIAS

questões metodológicas

egundo dados oficiais, mais da metade dos paulis-
tanos (52%) vive em favelas, cortiços e loteamen-
tos clandestinos (O Estado de S.Paulo, 10/12/00).

ridades é preciso identificar as situações em que pro-
gramas alternativos à construção de novas moradias
podem garantir um abrigo digno.

Nesse sentido, o debate metodológico é fundamental
para o aprimoramento dos estudos e pesquisas sobre ca-
rência habitacional no Brasil, até pela diversidade de
metodologias, que resulta em estimativas desencontradas
sobre o déficit de moradias no país. De fato, os dados es-
tatísticos disponíveis sobre o tema, divulgados por fontes
diversas, são discrepantes, o que impossibilita a compa-
ração entre diferentes momentos em uma mesma região
ou entre diferentes regiões. Exemplo dos mais eloqüentes
é a projeção da população que mora em cortiços no muni-
cípio de São Paulo, cuja proporção, dependendo da fonte
consultada, varia entre 8% e 39% da população total
(CDHU, 1988:5).

O simples registro das discrepâncias entre as estimati-
vas oficiais é insuficiente para aprimorar o diagnóstico
sobre a situação habitacional no Brasil – sobretudo para a
definição de políticas públicas para o setor. Não basta
reconhecer que os conceitos e os procedimentos adota-
dos nos diferentes levantamentos de campo determinam
os resultados obtidos pelas pesquisas em habitação – quais-
quer que sejam elas. É preciso explicitar e aprimorar tais
conceitos, bem como seus respectivos indicadores, para
captar as várias modalidades de carência habitacional no
país – difíceis de serem identificadas, quando se conside-
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Os dois primeiros tipos de moradia são tradicionalmente
considerados precários. A ocupação desordenada do solo
urbano, nos chamados loteamentos clandestinos, resulta
em áreas sem infra-estrutura adequada, com falta de áreas
verdes e grande concentração de moradias, que transfor-
mam bairros inteiros em locais impróprios para morar.
Outras situações também demandam políticas habitacio-
nais: algumas são facilmente observáveis, como a dos cha-
mados “moradores de rua”; outras são menos visíveis,
como casas e apartamentos congestionados ou sem con-
dições de conservação para garantir a saúde de seus ocu-
pantes.

Para enfrentar as carências é indispensável uma abor-
dagem coletiva da questão habitacional urbana – não é
possível simplesmente atribuir aos cidadãos que ocu-
pam a “cidade irregular” a responsabilidade por esta
situação, uma vez que, sem acesso ao mercado imobiliá-
rio formal, buscam alternativas para garantir um abri-
go nem sempre em conformidade com as normas legais.
É preciso levar em conta tanto as condições da unidade
habitacional quanto do conjunto urbano, sabendo que,
muitas vezes, as situações irregulares de alguns domi-
cílios são camufladas pelos próprios moradores, com o
intuito de preservar seu abrigo. E para estabelecer prio-

Resumo: Com o objetivo de aprimorar as estimativas sobre o déficit habitacional no país, este artigo compara
a metodologia adotada pela Fundação Seade, em 2000, para atender uma demanda da Assembléia Legislativa
do Estado de São Paulo, com aquela desenvolvida originariamente pela Fundação João Pinheiro, órgão oficial
de estatística do Governo do Estado de Minas Gerais, que deu origem ao livro Déficit habitacional no Brasil,
publicado em 1995.
Palavras-chave: política habitacional; déficit habitacional; pesquisas de domicílios.
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ra a cidade real e não a legal – e possibilitar ações capa-
zes de suprimi-las. Reciprocamente, tal aprimoramento só
pode acontecer com a explicitação dos procedimentos de
pesquisa e suas justificativas, sem receio de se declarar
os limites das diferentes metodologias adotadas.

Visando contribuir para o aprimoramento das estima-
tivas sobre o déficit habitacional no Brasil, este artigo com-
para a metodologia utilizada pela Fundação Seade, em
2000, para atender a uma demanda da Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo, com aquela divulga-
da pela Fundação João Pinheiro,1 em 1995, no livro Défi-
cit habitacional no Brasil. Não se busca uma definição
de qual metodologia é a melhor, pois as duas se baseiam
em fontes de dados diferentes e, portanto, adotam concei-
tos, definições operacionais e indicadores diversos para
os vários componentes do déficit habitacional. Assim, é
possível, fundamentalmente, tornar claras suas diferenças
e a avaliação de seu potencial e de suas limitações como
estratégias de pesquisa que permitem subsidiar o planeja-
mento e a tomada de decisões governamentais na área da
habitação.

FONTE DE DADOS

A Fundação Seade calculou o déficit habitacional no
Estado de São Paulo para subsidiar o Fórum São Paulo –
Século XXI, recentemente instituído pela Assembléia
Legislativa com a finalidade de mobilizar a sociedade
paulista para a discussão de temas e problemas relevantes
para o seu futuro. Tal demanda somente pôde ser atendi-
da em razão da disponibilidade de informações estatísti-
cas apropriadas para esse fim, provenientes da Pesquisa
de Condições de Vida – PCV. Trata-se de um levantamento
por amostragem de domicílios, realizado de quatro em
quatro anos, que propicia uma acurada análise das condi-
ções de vida da população, tomando por base caracterís-
ticas de moradia, instrução, emprego, renda e utilização
de serviços de saúde.

Ainda que o levantamento da PCV sobre moradia não
esteja voltado exclusivamente para a mensuração do dé-
ficit habitacional, presta-se a essa finalidade específica
porque o questionário adotado permite a definição opera-
cional de um padrão mínimo de habitabilidade, a partir
do qual torna-se possível a classificação de toda e qual-
quer unidade habitacional conforme características de
edificação, de espaço interno e de sua utilização pelos
ocupantes. Por essa classificação, que se baseia na verifi-
cação de um conjunto de atributos ordenados hierarqui-

camente, consideram-se precárias as moradias construí-
das com material impróprio (barracos), as que estão loca-
lizadas em loteamento não-planejado (favelas) e as que
obrigam seus ocupantes a dividir equipamentos e instala-
ções sanitárias indispensáveis, como cozinha, banheiro e
tanque de lavar roupas (cortiços). Uma vez que não satis-
fazem requisitos mínimos de habitabilidade, tais unida-
des habitacionais não são estudadas quanto ao espaço in-
terno e à densidade, atributos considerados para diferenciar
os demais tipos de moradia: as construídas com material
apropriado para garantir solidez e segurança a seus ocu-
pantes, que estão inseridas em áreas onde as vias de aces-
so e a separação entre os domicílios foram planejadas
conforme as normas urbanas de ocupação e que dispõem
de equipamentos e instalações sanitárias de uso privativo
de seus ocupantes.

Para avaliar a relação entre o espaço interno da mora-
dia e sua utilização pelos ocupantes, a PCV utilizou dois
indicadores: “número e tipos de cômodos existentes” e
“cômodos utilizados para dormir”. O primeiro estabelece
como adequada a composição mínima de quarto, sala, co-
zinha e banheiro, o que se justifica pelo princípio de que
a execução das funções básicas de toda e qualquer mora-
dia – repouso, estar, preparação de alimentos e higiene –
exige os quatro compartimentos para evitar superposição
de funções, independente do número de ocupantes.2 O
segundo estabelece como adequada a utilização exclusi-
va dos quartos como dormitórios, e se justifica pelo prin-
cípio de que falta espaço numa moradia onde a sala ou a
cozinha também servem para um ou mais moradores dor-
mirem regularmente.

Assim, a PCV considera que dispor dos quatro cômo-
dos básicos e de quartos em quantidade suficiente para o
repouso de todos os moradores corresponde ao espaço
mínimo adequado. As casas e os apartamentos que não
apresentam tais requisitos foram classificados como insa-
tisfatórios na escala de condições habitacionais. Os de-
mais domicílios, que dispõem das características indispen-
sáveis de adequação, foram divididos em satisfatórios –
quando só os quartos são usados como dormitórios – e
mais que satisfatórios – quando sobram quartos.

Importa lembrar que a PCV levantou outras informa-
ções sobre condições habitacionais, além daquelas que
entraram na escala classificatória. O levantamento sobre
a infra-estrutura urbana disponível, por exemplo, inclui
os equipamentos na rua de acesso (iluminação pública,
pavimentação, guias e sarjetas) e os serviços internos ao
domicílio (ligações com as redes públicas de abastecimento
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de energia elétrica e de água, bem como de coleta de lixo
e de esgotamento sanitário e, na ausência dessas ligações,
as alternativas adotadas).

No vínculo da família com sua habitação, a PCV iden-
tificou quatro situações: propriedade, aluguel, cessão e
invasão. Note-se que a moradia invadida corresponde à
condição das famílias que moram em situação irregular,
incluindo as que invadiram o domicílio e aquelas que ocu-
param o terreno e construíram suas casas. Sabendo-se, por
pesquisas anteriores, que metade da população vive em
moradia própria – incluindo nessa categoria todo e qual-
quer tipo de habitação, independentemente de já estar
quitada ou não e da sua adequação física –, parte das ques-
tões dirigiu-se aos moradores proprietários, a fim de pro-
duzir indicadores sobre as formas de aquisição e sobre os
arranjos adotados por essas famílias para garantir o seu
abrigo.

CÁLCULO DO DÉFICIT HABITACIONAL

A referência básica da Fundação Seade para o cál-
culo do déficit habitacional no Estado de São Paulo foi
a metodologia proposta originalmente pela Fundação
João Pinheiro, no âmbito do convênio de assistência
técnica para habitação e saneamento, celebrado com o
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
– PNUD,3 em 1993, que resultou na publicação, em
1995, do livro Déficit habitacional no Brasil, com es-
timativas baseadas na Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios – PNAD, de 1990, e no Censo Demo-
gráfico, de 1991. Nesse livro, depois de tratar da polê-
mica questão sobre o sentido habitualmente empresta-
do ao déficit habitacional, os técnicos da Fundação João
Pinheiro lembram que o termo é freqüentemente utili-
zado com sentidos diferentes, dependendo do autor con-
siderado. Salientam, contudo, que, para o leigo ou lei-
tor menos atento, sua quantificação em um único número
é imediatamente associada à interpretação do déficit ha-
bitacional como medida da necessidade de construção
de novas moradias ou unidades habitacionais.4 Em face
dessa controvérsia, decidiram agrupar, sob a denomi-
nação genérica de necessidades habitacionais, dois ti-
pos de carência definidos conforme as ações exigidas
para o seu equacionamento: déficit (que exige constru-
ção de moradias) e inadequação (que implica reformas).5

O Quadro 1 reproduz, de forma esquemática, a defini-
ção operacional do conceito de necessidades habitacio-
nais, tal como concebido pela Fundação João Pinheiro.

Ao redefinir operacionalmente esse conceito, tomando por
base as informações levantadas pela PCV, houve preocu-
pação, por parte da Fundação Seade, em não superesti-
mar o déficit habitacional. Assim, quando determinada
categoria ou componente englobava variações nas carên-
cias detectadas (com possíveis soluções por meio de re-
formas e/ou melhorias), essas situações foram engloba-
das na inadequação, e não no déficit, evitando-se que
integrassem o contingente de domicílios a serem substi-
tuídos (com previsão de novas construções), conforme
pode ser visto no Quadro 2.

QUADRO 1

Procedimentos Adotados pela Fundação João Pinheiro para a Definição
Operacional do Conceito de Necessidades Habitacionais

Família secundária? Sim → Déficit

Não

↓
Família única ou principal em domicílio rústico? Sim → Déficit

Não

↓
Família única ou principal em domicílio improvisado? Sim → Déficit

Não

↓
Família única ou principal em cômodo alugado

ou cedido? Sim → Déficit

Não

↓

Excluídas as anteriores:

mais de 3 pessoas por dormitório (1)? Sim → Inadequação

Não

↓
Excluídas as anteriores:

gasto de aluguel superior a 30% da renda familiar (1)? Sim → Inadequação

Não

↓
Excluídas as anteriores:

moradia com carência de infra-estrutura (1)? Sim → Inadequação

Não

↓
Excluídas as anteriores:

moradia com estrutura física inadequada (1)? Sim → Inadequação

Não

↓
Famílias não-incluídas nas necessidades habitacionais

Fonte: Elaboração dos autores.
(1) A classificação depende da renda familiar.
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Componentes do Déficit Habitacional

O déficit habitacional refere-se às moradias que devem
ser construídas seja para substituir os domicílios existen-
tes que não apresentam as condições de segurança indis-
pensáveis a seus ocupantes, seja para garantir habitação
adequada às famílias que não têm um domicílio de uso
privativo.

A Fundação João Pinheiro agrupou, como componen-
tes do déficit habitacional, a coabitação, os domicílios
rústicos e os improvisados. Já a Fundação Seade reuniu
os barracos e os domicílios que abrigavam mais de uma
família. Se a variação, em termos de categorias, é a au-
sência dos domicílios improvisados no cálculo baseado
na PCV, há diferenças conceituais a serem salientadas.

Coabitação Familiar – O primeiro procedimento foi de-
finir a categoria coabitação familiar. Para a Fundação João
Pinheiro, ela agrupa as famílias classificadas pelo IBGE
como secundárias, ou seja, famílias que residem num mes-
mo domicílio com outra família, denominada principal. Sua
inclusão como componente do déficit habitacional deveu-
se “à expectativa, em todos os setores da sociedade, de que
não é apenas desejável, mas possível e esperado que toda
família nuclear possa ter acesso a um lar exclusivo”.

Para quantificar as famílias secundárias, os técnicos da
Fundação João Pinheiro calcularam a diferença entre o
número total de famílias em domicílios particulares e o
número de domicílios particulares, obtendo, desta forma,
o número de famílias que dividem com outras uma mes-
ma moradia.6 A esse grupo somaram, posteriormente, o
número de famílias que vivem em cômodos alugados e
cedidos, sob a justificativa de que tais famílias também
não contam com moradia de uso exclusivo e, assim, de-
mandariam a construção de unidades habitacionais. “Cô-
modo”, aqui, refere-se a um dos tipos de domicílio da
Fundação IBGE e corresponde a “domicílio que ocupa um
ou mais cômodos de uma casa de cômodos, cortiço, cabe-
ça-de-porco, etc.”.

O cálculo da Fundação Seade baseou-se em procedi-
mento diferente do adotado pela Fundação João Pinheiro,
pois a premissa segundo a qual a convivência de mais de
uma família na mesma moradia impõe a necessidade de
uma nova unidade habitacional – um domicílio para cada
família – foi considerada discutível, do ponto de vista teó-
rico, uma vez que é possível ocorrer a coabitação volun-
tária. Assim, a operação visou identificar os domicílios
onde havia mais de uma família, não chegando, portanto,
ao número de famílias que não têm uma moradia de uso
exclusivo (total de famílias secundárias), mas sim ao nú-
mero de domicílios onde havia coabitação. Com tal pro-
cedimento, considera-se o total de domicílios (e não o total
de famílias) onde existe coabitação, em vez de adicionar
o número de famílias secundárias ao conjunto de mora-
dias estudadas. Assim, supondo que parcela da coabita-
ção é voluntária, evita-se superestimar o déficit e, conse-
qüentemente, a suposta necessidade de construção de novas
unidades habitacionais.7

A Fundação Seade não incluiu os cômodos alugados
ou cedidos como integrante do déficit, e o cortiço entrou
na inadequação, com justificativa apresentada adiante.

Domicílios Rústicos – Depois da coabitação, a Fundação
João Pinheiro identificou os domicílios rústicos, catego-

QUADRO 2

Procedimentos Adotados pela Fundação Seade para a Redefinição
Operacional do Conceito de Necessidades Habitacionais

Domicílio com mais de uma família? Sim → Déficit
Não
↓
Barraco isolado ou em favela com família única? Sim → Déficit
Não
↓

Casa de alvenaria ou apartamento em favela
com família única? Sim → Inadequação
Não
↓
Cortiço com família única? Sim → Inadequação
Não
↓
Casa de alvenaria ou apartamento, com família única,
que tem rendimentos de até R$1.800,00 mensais e paga
aluguel superior a 30% da renda? Sim → Inadequação
Não
↓
Casa de alvenaria ou apartamento sem espaço interno
suficiente, com família única? Sim → Inadequação
Não
↓
Casa de alvenaria ou apartamento onde o espaço é suficiente
mas há mais de uma pessoa por cômodo e mais de duas
pessoas por quarto e onde sala ou cozinha são usadas para
dormir, com família única? Sim → Inadequação
Não
↓
Casa de alvenaria ou apartamento onde falta uma ou
várias ligações com as quatro redes de infra-estrutura urbana,
com família única? Sim → Inadequação
Não
↓
Domicílios não-incluídos nas necessidades habitacionais

Fonte: Elaboração dos autores.
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ria que reúne, na definição da Fundação IBGE, domicílios
permanentes em edificações cuja “construção é predomi-
nantemente feita por material improvisado, ou seja, pare-
des de taipa não-revestida, madeira aproveitada ou mate-
rial de vasilhame; piso de terra, madeira aproveitada, tijolo
de barro cozido ou adobe; cobertura de madeira aprovei-
tada, palha, sapé ou material de vasilhame”. Além do des-
conforto para seus moradores, em decorrência das péssi-
mas condições de salubridade, o domicílio rústico
representa risco de contaminação por doenças e risco de des-
moronamento – o que justifica a necessidade de ser substi-
tuído, mediante construção de unidade habitacional adequa-
da. Como o primeiro componente do déficit reuniu apenas
as famílias secundárias, não havia risco de dupla contagem –
uma vez que foram incluídas nesta categoria apenas as famí-
lias principais que viviam em domicílios rústicos.

No cálculo da Fundação Seade, excluídos os domicí-
lios com mais de uma família (para evitar a dupla conta-
gem, uma vez que pode haver mais de uma família em qual-
quer tipo de edificação), foram identificados os barracos. Na
PCV, o barraco é “moradia construída inteira ou parcialmente
com material adaptado, ou seja, não-apropriado a uma
habitação. (...) quando o material utilizado na construção
da moradia é todo ou em parte adaptado, ou seja, é mate-
rial reutilizado, de qualquer tipo: alvenaria, madeira, pla-
ca, zinco, papelão, plástico, etc., as portas e janelas são
aberturas precárias e não há acabamento na casa”.

Considerou-se que as famílias moradoras de barraco,
isolado ou em favela, demandam a construção de um novo
domicílio. As demais moradias de favela (casas de alve-
naria ou apartamentos) não entraram como componentes
do déficit habitacional, com justificativa apresentada
adiante.

Domicílios Improvisados – A Fundação João Pinheiro
identificou a categoria de domicílios improvisados, que
agrupa, conforme definição da Fundação IBGE, os domi-
cílios “localizados em unidades que não têm dependência
destinada exclusivamente à moradia, tais como: loja, sala
comercial, etc.”. Inclui ainda “prédio em construção, em-
barcação, carroça, vagão, tenda, barraca, gruta, etc., que
estava servindo de moradia” por ocasião do levantamen-
to de campo. Reúne domicílios que, com certeza, devem
ser substituídos e só podem ser identificados por uma pes-
quisa censitária.

O cálculo da Fundação Seade, por se basear em levan-
tamento por amostragem, não considerou os domicílios
improvisados.

Componentes da Inadequação Habitacional

A inadequação habitacional agrupa os domicílios com
uma ou mais carências, mas sem a mesma gravidade dos
problemas detectados no déficit. Podem, portanto, asse-
gurar condições mínimas de habitabilidade mediante pro-
gramas alternativos à construção de novas moradias: re-
formas, ampliações das unidades habitacionais e/ou das
redes de abastecimento e coleta de serviços públicos.

A Fundação João Pinheiro reuniu, nessa categoria, os
domicílios com adensamento excessivo, com infra-estru-
tura inadequada ou com elevado comprometimento da
renda familiar com aluguel. No cálculo da Fundação Seade,
a inadequação habitacional agrupa domicílios congestio-
nados, casas de alvenaria e apartamentos localizados em
favelas, cortiços, moradias onde há comprometimento
excessivo da renda com aluguel e domicílios com infra-
estrutura inadequada. Para evitar a dupla contagem, o cál-
culo de cada componente foi precedido da exclusão dos
domicílios identificados no componente anterior, confor-
me se vê no Quadro 2.

Vale ressaltar que a Fundação Seade utilizou maior
número de componentes para identificar a inadequação
habitacional. Além disso, há diferenças nos conceitos ado-
tados pelas duas instituições de pesquisa.

Com o intuito de permitir a definição de prioridades
das ações públicas na área da habitação, os técnicos da
Fundação João Pinheiro adotaram, como procedimento
metodológico geral, o tratamento de todos os componen-
tes da inadequação habitacional de forma diferenciada
segundo três faixas de rendimento domiciliar: até dois
salários mínimos, de dois a cinco salários mínimos e mais
de cinco salários mínimos.8

Adensamento Excessivo –  A identificação dos domicílios
com adensamento excessivo pela Fundação João Pinheiro
necessitou da definição do limite aceitável de pessoas por
domicílio. Para tanto, os autores utilizaram o indicador “mo-
radores por dormitório” e definiram como “congestionado”
todo domicílio com presença de mais de três pessoas por dor-
mitório, com a justificativa de que, no Brasil, os domicílios
particulares permanentes possuem, em média, de três a qua-
tro moradores. Além de diferenciar a densidade excessiva
por classes de renda familiar, separaram os domicílios em
duas categorias – casas e apartamentos –, pois é possível es-
tabelecer programas de ampliação para as casas, enquanto
os apartamentos congestionados demandam a mudança dos
moradores para um domicílio maior.
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No cálculo desse primeiro componente da inadequa-
ção habitacional, a Fundação Seade partiu da considera-
ção de que o adensamento excessivo existe quando o es-
paço não é suficiente para os seus ocupantes e/ou se
encontra congestionado. O cálculo do adensamento ex-
cessivo foi feito por dois procedimentos diferentes daque-
les adotados pela Fundação João Pinheiro.

O primeiro procedimento implicou a classificação dos
domicílios pelo espaço interno disponível. Como já ex-
posto, o indicador da PCV para medir o espaço conside-
ra, simultaneamente, o número e os tipos de cômodos, além
de identificar o uso (privativo ou coletivo) da cozinha, do
banheiro e do tanque de lavar roupas. Assim, para o do-
micílio ter espaço interno adequado, além de dispor de
tanque de lavar roupas de uso exclusivo dos moradores,
deve possuir a composição mínima de quarto, sala, cozi-
nha e banheiro.9 As moradias onde não há o espaço míni-
mo indispensável são classificadas como impróprias, por-
que sua exigüidade exige sobreposição de funções e, aqui,
integram a inadequação.

O segundo procedimento (adotado especificamente para
o cálculo do déficit habitacional, porque não-incorpora-
do à classificação usual da PCV) foi a identificação, en-
tre os domicílios com espaço interno adequado, daqueles
onde há, simultaneamente, mais de uma pessoa por cô-
modo e mais de duas pessoas por quarto. Assim, é consi-
derada adequada a situação de uma casa com quarto, sala,
cozinha e banheiro onde moram um casal e um filho; ape-
sar de haver mais de duas pessoas por quarto, há menos
de uma pessoa por cômodo. Da mesma forma, é adequada
a condição de um apartamento com quatro quartos, sala,
cozinha e banheiro onde vivem oito pessoas; apesar de
haver mais de um morador por cômodo, há duas pessoas
por dormitório. Os domicílios onde há espaço interno su-
ficiente, mas que foram classificados como congestiona-
dos, entram na inadequação.

Nesse componente da inadequação – adensamento ex-
cessivo –, a classificação da Fundação Seade apresenta
vantagens em relação à da Fundação João Pinheiro. Em
primeiro lugar, porque avalia os cômodos disponíveis,
comparando-os a um padrão mínimo aceitável. Em segun-
do lugar, porque identifica, para os domicílios que dis-
põem desse espaço interno indispensável, situações de
congestionamento por um duplo indicador, o que resulta
em uma classificação mais apurada. Por fim, porque a
Fundação João Pinheiro baseou-se nos dados da PNAD,
a qual, como lembraram os próprios autores, define dor-
mitório como “qualquer cômodo que estivesse, em cará-

ter permanente, servindo de dormitório para membros do
domicílio”. Com esse conceito, as famílias em que uma
ou mais pessoas dormem regularmente na sala ou na cozi-
nha não foram identificadas como demandantes de am-
pliações.

Comprometimento Excessivo da Renda com Aluguel – A
Fundação João Pinheiro contabilizou, em seguida, os ca-
sos de comprometimento excessivo da renda familiar com
o aluguel da moradia. Na definição operacional da ques-
tão, os técnicos da Fundação João Pinheiro identificaram
o comprometimento excessivo quando as famílias despen-
dem mais de 30% da renda com o aluguel. O argumento
central admitia que, nesses casos, as famílias carentes
necessitariam de programa alternativo à construção de
novas unidades habitacionais, pois o problema poderia ser
resolvido, ao menos em parte, com o estoque de domicí-
lios vagos identificado pela Fundação IBGE.

O limite de 30% foi adotado por analogia ao procedi-
mento usado pela Caixa Econômica Federal e por outras
agências de financiamento habitacional, que consideram
essa porcentagem o máximo tolerável de gasto direto com
habitação para os mutuários que pagam prestações da casa
própria. No entanto, os técnicos da Fundação João Pinheiro
ressaltaram a possibilidade de que o índice adotado su-
bestimasse o problema, uma vez que “para as famílias de
menor renda mensal – até um salário mínimo, por exem-
plo – mesmo gastos de 10% a 30% podem pesar excessi-
vamente sobre seu orçamento”. Apesar dessa ressalva
(comprometimento da renda familiar com aluguel ser maior
exatamente para as famílias de mais baixa renda), consi-
deram ser esse o limite máximo aceitável no comprometi-
mento da renda, independentemente da faixa de rendimen-
tos. Além de indicar as parcelas mais carentes (até dois
salários mínimos e de dois a cinco salários mínimos), fa-
zem distinção entre dois grupos de famílias: as que com-
prometem de 30% a 50% da renda com o aluguel e as que
desembolsam mais de 50%.

O cálculo da Fundação Seade sobre comprometimen-
to excessivo da renda com aluguel foi feito de forma di-
ferente. Em vez de identificar os domicílios carentes,
foram excluídos da análise o subconjunto formado pe-
los 25% das famílias de mais alta renda. Quanto à defi-
nição do índice máximo de comprometimento da renda
familiar com aluguel, foi mantido aquele proposto pela
Fundação João Pinheiro, mesmo concordando com a
suposição que, para famílias com renda mais baixa (um
salário mínimo, por exemplo), a despesa com aluguel em
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porcentagem inferior a 30% já compromete as demais
necessidades básicas.

Casas de Alvenaria e Apartamentos Localizados em
Favela – No cálculo da Fundação Seade foram identifi-
cados, em seguida, as casas de alvenaria e apartamentos
localizados em favela. Não entraram no déficit em razão
das grandes variações observadas, atualmente, nos domi-
cílios favelados – tanto pela ocupação do solo quanto pela
habitabilidade das moradias –, o que levaria a uma
superestimação da necessidade de novas construções. No
entanto, pressupõem programas específicos conforme a
situação particular de cada favela e de cada moradia; quan-
do uma reforma não é suficiente e as condições exigem a
desocupação de toda uma área, com a remoção das famí-
lias, devem integrar o déficit.

Cortiços – Para a Fundação Seade, o componente seguinte
foi formado pelos cortiços. Na PCV, esses domicílios não
duplicam a contagem com eventuais cortiços em favela
pois, neste caso, eles são classificados como moradia em
favela. Da mesma forma que para a categoria anterior (ca-
sas de alvenaria e apartamentos localizados em favela),
os cortiços não entram no déficit devido à variedade de
situações encontradas atualmente: há casos em que pro-
gramas especiais de reforma podem garantir a habitabili-
dade dos domicílios e outros em que a precariedade das
condições exige a desocupação, com a remoção das famí-
lias – estes, sem dúvida alguma, devem fazer parte do
déficit.

Infra-Estrutura Urbana Inadequada – A infra-estrutu-
ra urbana inadequada também é tratada pela Fundação João
Pinheiro de forma diferenciada para as três faixas de ren-
da domiciliar mencionadas. Buscando “levar em conta a
real situação econômica dos moradores dos domicílios”,
os técnicos da Fundação João Pinheiro definiram, para
cada faixa de renda, um padrão mínimo de aceitabilidade
dos serviços de infra-estrutura básica (energia elétrica,
abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta de
lixo), abaixo do qual o domicílio foi considerado inade-
quado. Mesmo “correndo o risco de sofrer críticas doutri-
nárias”, justificaram tal procedimento com a “suposição
de que, dependendo dos setores sociais, maiores ou me-
nores seriam os níveis de exigência dos moradores com
os serviços oferecidos”. Além da infra-estrutura, classifi-
caram como de estrutura física inadequada os domicílios
que não apresentavam instalações sanitárias internas e de

uso exclusivo, independentemente da faixa de renda de
seus moradores.

A Fundação Seade tratou esse componente da inade-
quação habitacional – infra-estrutura inadequada – de for-
ma radicalmente diferente. Para a PCV, o padrão de ade-
quação desse componente corresponde ao acesso às quatro
redes públicas de abastecimento e de coleta; como única
exceção, aceita-se fossa séptica como alternativa à rede
de esgoto, pois impede a contaminação do solo.

É fundamental, aqui, uma explicação mais detalhada
sobre o tema. A proposta da PCV é considerar a infra-
estrutura domiciliar urbana10 na sua dimensão coletiva –
ou seja, baseia-se na percepção de que as formas de abas-
tecimento de água e de luz, bem como as alternativas para
a coleta do lixo e do esgoto domésticos adotadas nas re-
sidências urbanas podem ter conseqüências tanto para a
moradia em questão, como para o conjunto de habita-
ções do qual faz parte.11 Assim, não é qualquer alternati-
va às redes públicas que garante a manutenção da saúde
coletiva.

A luz elétrica, quando não existe, é substituída por lam-
pião a querosene, velas, etc., que não garantem a segu-
rança dos moradores contra incêndios.

O lixo doméstico, quando não é coletado, favorece a
contaminação dos reservatórios de água – particulares
(poços) ou coletivos (represas). Quando é jogado em rio,
riacho ou represa, a poluição é direta; quando jogado em
terreno baldio ou enterrado, a contaminação se dá com as
chuvas e com a infiltração do solo até os lençóis de água.
Queimar o lixo – alternativa à coleta considerada adequa-
da em alguns estudos baseados em pesquisas domicilia-
res – também não resolve satisfatoriamente a necessidade
de um destino adequado para os dejetos dentro da cida-
de.12

O abastecimento de água, dentro da cidade, feito por
bica, nascente ou poço de uso coletivo – sem o controle
dos órgãos públicos competentes não tem garantia de sa-
lubridade. Quando a água é recolhida de poço individual,
os eventuais cuidados da família moradora que o utiliza
não são suficientes para garantir que, com a densidade
populacional urbana, não haja contaminação sub-
terrânea da água obtida.

Muitos dos destinos alternativos dados ao esgoto do-
méstico também comprometem a salubridade dos reser-
vatórios de água. Quando ele é jogado a céu aberto a con-
taminação se dá com as chuvas, que o carregam para os
rios ou diretamente para as represas. Quando é uma fossa
negra ou rudimentar, a falta de revestimento das paredes
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favorece a contaminação do solo, atingindo os poços das
moradias vizinhas e os lençóis d’água que vão desembo-
car nos reservatórios coletivos. Somente a fossa séptica
pode ser considerada uma alternativa adequada à rede
pública de esgotamento sanitário pois ela tem as paredes
revestidas – isolando os dejetos da possível contamina-
ção subterrânea do solo – e o devido tratamento dos
resíduos.

Portanto, em relação ao componente da infra-estrutura
urbana, os procedimentos da Fundação Seade foram bem
diferentes daqueles adotados pela Fundação João Pinhei-
ro. Nem se chega a discutir a pertinência de diferenciar a
inadequação conforme as faixas de renda familiares, uma
vez que a consideração da infra-estrutura sob uma pers-
pectiva coletiva elimina a necessidade de diferenciar mo-
radias situadas em áreas urbanas. Pode-se até apontar um
argumento contrário a tal procedimento, lembrando que
os graus de adensamento habitacional não são homogê-
neos, mesmo em centros urbanos com mais de 50 mil ha-
bitantes, como aqueles investigados pela PCV. No entan-
to, em razão dos graves problemas que podem ocorrer com
a contaminação dos reservatórios de água das cidades, é
preferível garantir a devida proteção, mesmo correndo o
risco de superestimar a inadequação habitacional.

A avaliação da estrutura física do domicílio, incorpo-
rada pela Fundação João Pinheiro neste componente da
inadequação habitacional, já havia sido considerada no
cálculo da Fundação Seade, quando se procedeu à classi-
ficação das moradias conforme o espaço interno.

DIFERENÇAS ENTRE AS METODOLOGIAS

Como já foi dito, não se trata de comparar a metodolo-
gia proposta pela Fundação João Pinheiro com aquela uti-
lizada pela Fundação Seade para ver qual seria a melhor.
O que interessa, com o objetivo de aprimorar os procedi-
mentos para a avaliação das necessidades habitacionais,
é apontar os avanços obtidos e identificar o que resta
empreender. Qualquer que tenha sido o déficit habitacio-
nal calculado por ambas, o essencial é reafirmar a impor-
tância dos conceitos e procedimentos utilizados.13

Na estimativa da Fundação Seade, os dados da PCV
permitiram a identificação de novos componentes para a
inadequação, que aprimoram os resultados. Essa identifi-
cação mais apurada das carências é fundamental, pois as
famílias que não moram em condições consideradas as
mais precárias, se não contarem com programas alternati-
vos para garantir condições habitacionais adequadas, po-

dem ser compelidas a mudanças de domicílio e, eventual-
mente, passar a integrar o déficit – com necessidade de
construção de casas para substituir as atuais. Portanto, até
por uma questão de economia de investimentos públicos,
programas alternativos à construção devem ser adotados
para as famílias que moram em domicílios inadequados,
antes que eles passem a integrar o déficit.

Aqui é preciso lembrar a dificuldade, freqüente entre
usuários de informações, de dispor dos dados necessários
para os objetivos propostos. No momento da publicação
de Déficit habitacional no Brasil, a Fundação João Pi-
nheiro não contava com todos os resultados do Censo De-
mográfico de 1991. Assim, apesar da vantagem de contar
com informações nacionais, com possibilidades de desa-
gregação por Estados e municípios, a análise ficou limi-
tada aos dados disponíveis, bem como aos conceitos ado-
tados pela instituição federal, os quais nem sempre são os
mais apropriados para o objetivo proposto. No cálculo feito
pela Fundação Seade, por sua vez, houve a vantagem de
dispor de informações mais detalhadas sobre as condições
habitacionais das famílias entrevistadas. No entanto, como
a PCV não é um levantamento específico sobre moradias,
deixaram de ser levantadas informações importantes, que
possibilitariam uma classificação mais precisa das carên-
cias habitacionais.

Não obstante, são fundamentais algumas considerações
a respeito da metodologia empregada pela Fundação
Seade. A primeira refere-se ao princípio adotado de não
superestimar o cálculo do déficit, que implica a constru-
ção de moradias. Tal cuidado levou a incluir na categoria
de inadequação (e não na do déficit) as casas de alvenaria
localizadas em favelas e os cortiços. Como foi dito, essa opção
deveu-se à variedade de situações encontradas nesses dois
tipos de moradias: como em um e em outro desses conjuntos
de domicílios precários não se encontram condições homo-
gêneas de carências existentes, é possível, conforme as par-
ticularidades de cada caso, que reformas sejam capazes
de garantir condições adequadas de habitabilidade a seus
ocupantes. Em uma parcela desses casos será necessário
incluir famílias – faveladas ou encortiçadas – no cálculo
do déficit, pela impossibilidade de reformas nas suas
moradias atuais. No entanto, supõe-se que tal necessida-
de só será definida após se buscar uma solução alternati-
va, antes de se optar pela construção de novas moradias.
Sendo assim, os dois tipos de moradias precárias perma-
necem no item de inadequação habitacional.

Outra consideração sobre a metodologia adotada pela
Fundação Seade diz respeito à renda familiar. De acordo
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com a premissa teórica básica da PCV, de que a pobreza
não se resume à falta de renda, foi evitada a diferenciação
das necessidades habitacionais a partir dos rendimentos
familiares.14 Além da dificuldade em se estabelecer um
corte para separar famílias mais ou menos carentes (é ex-
tremamente difícil arbitrar a faixa de renda a partir da qual
as famílias têm, de fato, condições de escolha para morar
com uma determinada limitação), parece mais oportuno,
na classificação das necessidades habitacionais, ater-se a
indicadores relacionados diretamente à moradia. Os do-
micílios classificados na inadequação habitacional devem,
como no caso dos cortiços e das moradias em favelas,
passar por uma avaliação que permita definir prioridades,
eventualmente incluindo corte por renda.

A introdução de componentes na classificação da ina-
dequação habitacional, feita pela Fundação Seade, torna
seu cálculo mais preciso. Com efeito, a Fundação João
Pinheiro utilizou a fonte de dados disponível mais com-
pleta para a análise da situação nacional. Se, por um lado,
essa alternativa permitiu estudar as regiões e os Estados e
comparar os resultados obtidos nas diferentes áreas, por
outro, a escolha dos indicadores e as conclusões foram
determinadas pelos procedimentos adotados pela Funda-
ção IBGE, que implica limitações. É o caso da definição
de um padrão mínimo de adequação habitacional: se é
preciso conhecer as condições habitacionais a fim de in-
formar as políticas públicas e possibilitar o tratamento
diferenciado conforme as carências encontradas, faz-se
necessário estudar o conjunto de moradias, relacionando-
as a um padrão mínimo de adequação. Ou seja, não se tra-
ta unicamente de identificar os domicílios precários, mas
partir de um padrão mínimo e classificar todas as habita-
ções. A Fundação Seade pôde incluir componentes – do-
micílio construído em alvenaria e localizado em favela,
cortiço, triplo indicador para medir densidade e espaço
interno – que a Fundação João Pinheiro não dispunha.

Alguns conceitos utilizados pela Fundação João Pinhei-
ro não correspondem aos adotados pela PCV; nesses ca-
sos, quando a proposta da Fundação João Pinheiro não
era contrária à da PCV aplicaram-se os conceitos da Fun-
dação João Pinheiro, eventualmente com adaptações con-
sideradas indispensáveis; foi o caso, por exemplo, de le-
var em conta a coabitação como componente do déficit
(pressupondo construção de novas moradias) e diminuir
o risco de superestimação considerando domicílios com
mais de uma família. Quando a proposta da Fundação João
Pinheiro mostrou-se inviável, pela concepção PCV, ela
foi modificada; por exemplo: considerar infra-estrutura

conforme faixa de renda familiar se contrapõe à concep-
ção da PCV, uma vez que a abordagem coletiva não per-
mite diferenciações, devido aos riscos de contaminação
que acarreta para o conjunto da população.

Registre-se, ainda, que, nas duas metodologias, é pre-
ciso incluir os procedimentos para evitar a dupla conta-
gem. Quando se pretende quantificar o total de moradias
a serem construídas e, por outro lado, o total de domicí-
lios que necessitam de reformas ou outros programas al-
ternativos à construção, tais procedimentos são fundamen-
tais para não se obter uma superestimação das carências,
uma vez que é possível encontrar várias carências em um
mesmo domicílio. Quando, no entanto, busca-se implan-
tar programas específicos, cada componente deverá ser
considerado isoladamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao publicar o livro Déficit habitacional no Brasil, em
1995, a Fundação João Pinheiro deu um passo decisivo
para o aprimoramento dos estudos e pesquisas sobre ca-
rência habitacional no país. Além dos resultados em for-
ma de estimativas – que são uma referência objetiva para
o planejamento de ações públicas no setor –, a grande
contribuição do estudo é a explicitação dos conceitos e
procedimentos adotados para a mensuração do déficit ha-
bitacional.

A análise desses conceitos e procedimentos, sobretu-
do de suas justificativas teóricas e definições operacio-
nais, é fundamental para a avaliação do potencial e das
limitações dos estudos sobre habitação que se baseiam nos
levantamentos domiciliares de abrangência nacional rea-
lizados periodicamente pela Fundação IBGE, como o
Censo Demográfico e a Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios – PNAD. A busca de aprimoramento na
definição de conceitos e indicadores e, portanto, de infor-
mações a serem coletadas, deve ser empreendida pelos
vários setores e técnicos que se dedicam ao estudo das
condições habitacionais ou que trabalham com as parce-
las mais carentes da população, para garantir que os da-
dos colhidos possam, de fato, subsidiar o planejamento
das ações governamentais.

Alguns conceitos inovadores foram introduzidos pela
Fundação Seade a partir do primeiro levantamento da PCV,
em 1990. Para tipos de edificação foi acrescentada, no
levantamento de 1994, uma subclassificação aos tipos tra-
dicionalmente adotados – barraco isolado, moradia em
favela, cortiço, apartamento e casa de alvenaria. Essa úl-
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tima categoria foi subdividida em casa isolada (única no
lote) e casa frente-fundos (quando a casa divide com um
ou mais domicílios o terreno onde está construída). Esse
procedimento foi adotado devido ao grande número de
moradias classificadas como casa (cerca de 80%), cate-
goria que agrupa uma grande variedade de domicílios
quanto a padrão arquitetônico, condições de conservação
e salubridade, etc., e na hipótese de que uma família que
deve compartilhar com outra(s) o lote onde mora – mes-
mo se os equipamentos hidráulicos são de uso privativo a
cada uma delas, garantindo cozinha e banheiro de uso ex-
clusivo – se submete a limitações de privacidade que en-
volvem condições de vida menos adequadas do que teria
se vivesse em casa isolada.

É, ainda, o caso da avaliação do estado de conserva-
ção do imóvel, que determina as condições de salubri-
dade em que vivem as famílias ocupantes. Mesmo apar-
tamentos e casas de alvenaria aparentemente confortáveis,
com inúmeros cômodos e sem congestionamento não ofe-
recerão condições habitacionais adequadas se forem mal-
construídos ou mal-conservados – com problemas de ven-
tilação, iluminação, umidade, etc., que prejudicam a
saúde dos moradores. A PCV introduziu, no levantamento
de 1994, questões para determinar o grau de conserva-
ção e salubridade dos imóveis. No entanto, falta elabo-
rar indicadores objetivos mais completos, para que esse
levantamento não se proceda unicamente com base nas
respostas dos entrevistados, como foi feito, até o momen-
to, pela PCV.

A busca de aprimoramento nos indicadores de carên-
cia habitacional deve incluir a identificação dos domicí-
lios tanto nas suas características de construção e de es-
paço, como nas formas de ocupação desse espaço,
lembrando, como já foi feito anteriormente, que as várias
modalidades de carência habitacional são difíceis de ser
identificadas, quando se trata da cidade real e não da le-
gal. As inúmeras carências a serem identificadas incluem
os domicílios localizados em áreas vizinhas a fontes de
risco (como gasodutos, linhas de alta tensão, encostas, etc.)
ou a reservatórios coletivos de água que não garantem
segurança aos moradores; as situações de contratos ver-
bais de locação, onde o proprietário define o valor do alu-
guel sem o controle legal e o locatário não reclama te-
mendo perder sua moradia; as ocupações ilegais de
habitações inacabadas, dos chamados “invasores”, moran-
do em permanente risco de acidentes (desabamentos, in-
cêndios, etc.), uma vez que os imóveis não têm a supervi-
são técnica devida e indispensável; as ocupações de

terrenos, por “invasores” que constroem suas casas em
áreas nem sempre seguras (próximas a encostas ou repre-
sas, por exemplo), situações que, muitas vezes, só se tor-
nam conhecidas quando ocorrem acidentes sérios. E tan-
tas outras situações camufladas, que devem ser conhecidas
para avaliar as condições habitacionais da população mais
carente.

Devem ser lembradas, por último, duas carências de
informações ligadas a limitações de qualquer pesquisa
amostral. Uma delas refere-se aos chamados "moradores
de rua" que, obviamente, são uma parcela a integrar o
déficit habitacional. Outra limitação é a falta de espacia-
lização das informações dentro da malha urbana pois, em
cidades, as condições habitacionais são distintas confor-
me o distrito e o bairro em que se localizam.

Vale a pena chamar a atenção para uma característica
setorial, já referida anteriormente: os estudos sobre con-
dições habitacionais geralmente identificam as moradias
mais precárias de um lado, contrapostas às demais, ou
aprofundam o conhecimento de um determinado tipo de
carência. Mesmo prestando informações importantes, esse
tipo de abordagem não permite ações diferenciadas dos
órgãos públicos, pois não possibilita estabelecer priori-
dades. E, tratando-se de moradias, os recursos a serem
investidos supõem altos investimentos – se a solução pro-
posta é a construção de unidades habitacionais para a po-
pulação mais carente. Assim, as informações serão mais
eficazes se diferenciarem a necessidade de construção de
programas alternativos a ela.

Foi exatamente a partir dessa premissa que a Funda-
ção Seade, ao calcular as necessidades habitacionais, cui-
dou para não superestimar o déficit, mesmo com a even-
tual superestimativa da parcela de moradias inadequadas.
Esse procedimento supõe programas imediatos para sa-
nar as carências dos domicílios classificados como inade-
quados pois, como já foi dito, as moradias que não se en-
contram em condições mais precárias, mas não dispõem
das condições mínimas de habitabilidade abrigam famí-
lias que, se não tiverem acesso a melhorias nos seus do-
micílios, correm o risco de ver se deteriorar suas condi-
ções e passarem a compor o agrupamento das moradias
mais precárias, saindo da inadequação para o contingente
do déficit.

Em suma, é de extrema importância incentivar os ór-
gãos especializados na área de habitação e os técnicos que
trabalham com moradia para buscarem aprofundar a defi-
nição dos indicadores que traduzam as diferenças a serem
observadas e a conseqüente classificação mais apurada das



83

CARÊNCIA HABITACIONAL E DÉFICIT DE MORADIAS: QUESTÕES METODOLÓGICAS

carências existentes. Estaremos, assim, todos – quem busca
conhecer a realidade e quem atua para modificá-la – tra-
balhando na mesma direção, de melhorar as condições de
moradia e de vida da população mais carente.

NOTAS

E-mail dos autores: mlbpgene@seade.gov.br e ovcosta@seade.gov.br

1. A Fundação João Pinheiro é o órgão oficial do Governo do Estado de Minas
Gerais, responsável pela articulação do sistema estadual de estatística, que pro-
duz e divulga estatísticas e indicadores econômico-financeiros, demográficos,
sociais, etc. Volta-se também para a realização de projetos de pesquisa aplicada,
consultorias, desenvolvimento de recursos humanos e ações de apoio técnico ao
sistema estadual de planejamento e demais sistemas operacionais do Governo do
Estado de Minas Gerais, nas áreas da administração, economia, estudos históri-
cos, culturais, sociais e políticos. Para mais informações, consultar o portal da
Fundação João Pinheiro na internet (www.fjp.gov.br).

2. Em exercícios realizados com os dados da PCV, constatou-se que são sobretu-
do as moradias classificadas como adequadas as que dispõem de cômodos desti-
nados a outras atividades, além das quatro essenciais (complementares às tarefas
domésticas – área de serviço, por exemplo – ou destinadas a atividades lucrativas
– consultório, por exemplo), o que valida o indicador que totaliza os cômodos
destinados às quatro funções básicas.
3. Projeto PNUD – Sepurb/BRA/93/013 Assistência Técnica para Habitação e
Saneamento.

4. Para salientar a complexidade que envolve a discussão sobre déficit habitacio-
nal no Brasil, os técnicos da Fundação João Pinheiro alertam: “Nos últimos anos,
dependendo dos métodos e parâmetros utilizados, as estimativas variaram de 6,5
a 15,4 milhões de unidades, o que na prática, gera a difusão de números míticos,
de 10 a 12 milhões repetidos pelas autoridades, estudiosos e empresários ligados
ao setor imobiliário”.

5. Segundo os autores, as necessidades habitacionais englobam “o déficit habita-
cional e a inadequação de moradias em determinado momento no tempo, ou seja,
problemas sociais de toda ordem direta ou indiretamente relacionados à habita-
ção”. Para garantir o sentido da terminologia empregada, a Fundação João Pi-
nheiro lembra que demanda demográfica “não é déficit habitacional. Apenas
dimensiona quantas moradias adicionais devem ser acrescentadas ao estoque para
acomodar condignamente o crescimento populacional em determinado intervalo
de tempo. Não se preocupa nem deve se preocupar com nenhum aspecto social
prévio ou considerações sobre a qualidade das moradias ou sua inadequação, que
transcendem sua competência técnica de elaboração de números”.
6. Importa salientar que, com tal procedimento, a parcela de famílias secundárias
foi acrescentada ao total de domicílios – o que exige cuidado na aplicação da
metodologia proposta, pois muitos dados referem-se ao número de domicílios e
não de famílias.
7. Vale notar que, de acordo com a PCV, na RMSP, os domicílios com mais de
uma família correspondem a cerca de 2,5% e, nestes, a grande maioria abriga
apenas uma família secundária.
8. Apesar de introduzir, como procedimento metodológico, a diferenciação con-
forme a renda familiar, os técnicos da Fundação João Pinheiro julgaram aconse-
lhável não estimar cada componente das necessidades habitacionais com tal dife-
renciação pois, no caso do déficit, a situação implica necessariamente novas
moradias (independentemente dos rendimentos) e, no caso da inadequação, por-
que esse procedimento implicaria projetar a distribuição de renda domiciliar de-
tectada em 1991 para 1995, o que foi considerado temerário.
9. As famílias com mais alta renda que podem, em tese, escolher morar em um
domicílio que tenha condições de habitabilidade adequadas, apesar de conter apenas
três cômodos (por exemplo, sala/quarto, mais cozinha, mais banheiro), são rela-
tivamente pouco numerosas: em 1994, de acordo com a PCV, as famílias com
renda total superior a 20 salários mínimos e, simultaneamente, com renda per capita
superior a seis salários mínimos coorrespondiam a 4,4% na RMSP.

10. Em Déficit habitacional no Brasil, a Fundação João Pinheiro privilegia a análise
das necessidades habitacionais urbanas, “pois nas cidades concentram-se atual-
mente mais de 75% da população do país, onde são maiores os problemas do
habitat”. Quanto à PCV, o levantamento de 1998 incluiu os municípios paulistas
com população urbana superior a 50 mil habitantes.

11. Devido à impossibilidade de espacialização, dentro da cidade, dos dados na
PCV (o que representa sério limite para o aprofundamento da análise sobre as
alternativas às redes públicas de infra-estrutura urbana), algumas premissas fo-
ram adotadas para o estudo sobre a infra-estrutura urbana:

- como o levantamento da PCV abrange centros urbanos com mais de 50 mil ha-
bitantes, considera-se o grau de adensamento habitacional homogêneo e suficien-
temente alto para que certas alternativas às redes públicas interfiram nos domicí-
lios vizinhos – somente a fossa séptica foi considerada alternativa adequada à
rede de esgoto, pois garante a devida proteção contra a contaminação dos reser-
vatórios de água;

- quanto ao solo, considera-se, em vista da alta densidade habitacional referida
na premissa anterior, que é permeável a ponto de possibilitar a contaminação dos
reservatórios de água (individuais e coletivos) pela infiltração de dejetos ou lixo,
e homogêneo nessa permeabilidade;
- consideram-se verdadeiras as informações obtidas dos próprios moradores,
mesmo levando em conta que, eventualmente, não correspondem à realidade; é o
caso, por exemplo, do locatário que acredita que sua casa tem ligação com a rede
de esgoto, quando, na verdade, a canalização subterrânea termina em um córrego.

12. Cabe uma explicação mais detalhada sobre esta alternativa. Entre as diferen-
tes substâncias que compõem o lixo, somente as orgânicas, que são putrefativas,
provocam mau cheiro e favorecem a proliferação de animais indesejáveis (mos-
cas, mosquitos, baratas, ratos), responsáveis pela transmissão de várias doenças
ao homem. Os moradores de centros urbanos que habitualmente queimam o lixo
doméstico, nem sempre conhecem as implicações da queima de detritos. Buscam,
de imediato, eliminar o mau cheiro e a presença de bichos. No entanto, mesmo
quando alcançam esse objetivo (ou seja, não deixar resíduos que continuem in-
festando o ar e alimentando insetos), as demais substâncias muitas vezes perma-
necem acumuladas. São materiais combustíveis (panos, papéis, couros, plásticos,
madeiras, etc.) ou incombustíveis (metais, vidros, pedras, etc.) que mantêm o
amontoado de detritos queimando durante longo tempo (poluindo o ar, muitas
vezes com a emissão de gases tóxicos) ou se deterioram, espalhando substâncias
nocivas à saúde. É o caso, por exemplo, das pilhas que, quando se rompem, dei-
xam vazar os metais que as compõem; com as chuvas esses metais atingem rios e
riachos ou se infiltram no solo. Se as pilhas são de dimensões reduzidas e não
estão diariamente no lixo doméstico, com outros materiais também ocorre o mes-
mo processo e, em centros urbanos, o acúmulo de ocorrências transforma casos
isolados em problema coletivo. Assim, somente o serviço de coleta regular – feita
diretamente por caminhões ou por caçamba (recipiente apropriado para o reco-
lhimento do lixo, esvaziado periodicamente) – é considerado adequado para a
garantia da saúde pública.

13. Apenas como ilustração, o déficit habitacional na Região Metropolitana de
São Paulo, tal como calculado pela Fundação João Pinheiro, a partir de projeções
baseadas nos dados do Censo Demográfico de 1991, foi de cerca de 9,5%. Para a
Fundação Seade, tomando por base os dados da PCV-1998, a estimativa foi de
7,7%.
Quanto à inadequação habitacional, a estimativa da Fundação Seade agrupa 41,9%
das moradias e a Fundação João Pinheiro não apresentou parcela única neste com-
ponente das necessidades habitacionais (por não dispor, naquele momento, dos
dados indispensáveis a este cálculo).

14. A PCV partiu da hipótese que a pobreza não deve ser medida com um único
indicador, por mais sensível que seja, e elaborou uma metodologia que classifica
as famílias por várias características socioeconômicas. Foram criadas quatro es-
calas setoriais – moradia, instrução, emprego e renda –, a partir da definição do
padrão mínimo de adequação e da hierarquização dos atributos indispensáveis ao
setor. Cada setor pode ser abordado em sua escala mais completa, com as várias
categorias hierárquicas, ou em sua escala dicotômica, que divide as famílias em
carentes e não-carentes, dependendo de sua posição com relação ao padrão míni-
mo de adequação. A classificação simultânea dos quatro setores, por meio de
suas escalas resumidas, permite a ordenação e o agrupamento das famílias con-
forme seu perfil socioeconômico.
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